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PROJETO DE LEI 01-00495/2012 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM)  
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de bebedouros e de lavatórios 
em estabelecimentos comerciais no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º Os estabelecimentos comerciais localizados no Município de São Paulo, como 
bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, churrascarias, clubes, supermercados, 
hipermercados, shoppings, lojas de conveniência de postos de combustível e outros 
estabelecimentos que ofereçam alimentos ao público ficam obrigados a 
disponibilizar bebedouros e lavatórios, para higienização das mãos dos 
consumidores.  
Art. 2º Os bebedouros deverão ser instalados em local de fácil acesso e fornecer 
água potável para consumo gratuito dos usuários.  
Art. 3º Os lavatórios deverão ser instalados em local visível, de fácil acesso e 
sinalizados, providos de água corrente, sabão e meio para secagem das mãos dos 
usuários.  
Parágrafo único. No caso dos shoppings, os lavatórios deverão alocados nas praças 
de alimentação e nas proximidades dos demais estabelecimentos que ofereçam 
alimentos para consumo no local, nos locais definidos por sua administração.  
Art. 4º Na instalação dos bebedouros e lavatórios serão observadas as regras 
atinentes à acessibilidade das pessoas com deficiência.  
Art. 5º A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência  
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.  
Art. 6º Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias.  
Art. 7º A emissão de novas licenças de funcionamento, bem como sua renovação, 
deverão observar as disposições contidas nesta Lei.  
Art. 8º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.  
Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”  
 


